
 

PROJETO DE LEI Nº 017, DE 1º DE ABRIL DE 2013 
 
 
“Dispõe sobre a concessão 
de reajuste salarial aos 
servidores do quadro de 
pessoal do Município de 
Arvorezinha, e Dá Outras 
Providências .” 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARVOREZINHA, Estado do Rio 
Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pela Lei Orgânica Municipal, 

 
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu 

sanciono e promulgo a seguinte 
 
 

L E I: 
 

Art. 1º- Fica concedido reajuste salarial de 6,90% (seis virgula 
noventa por cento), mais 1,15%(um virgula quinze por cento) de 
reposição de perdas, totalizando 8,05% (oito virgula zero cinco por cento) 
sobre os vencimentos dos servidores do Quadro de  Pessoal do Município 

 
Art. 2º- O reajuste previsto no artigo anterior abrangerá a todos 

os servidores municipais, independentemente do Regime Jurídico e 
Quadros a que pertencem, inclusive extensivo aos cargos em comissão e 
suas respectivas funções gratificadas, celetistas, inativos e pensionistas. 

 
Art. 3º- Em decorrência do reajuste e da reposição salarial 

concedido, as tabelas de vencimentos, salários e gratificações vigentes, 
ficam atualizadas na forma do Anexo I, vigência em abril/2013 que passa 
a integrar esta Lei para todos os fins  e efeitos. 

 
Art. 4º- As despesas resultantes da presente Lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias. 
 
Art. 5º - A presente Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, retroagindo seus efeitos á contar de 1º de abril de 2013.  



    
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARVOREZINHA, 

ao 1º dia do mês de abril de 2013. 
 
 
 

                                LUIZ PAULO FONTANA 
                               Prefeito Municipal 

 
 
Registre-se e Publique-se 
 
 
FLAVIO SCORSATTO 
Secretário de Administração 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I 
 
 
Tabela de Vencimentos de Quadro Geral de Cargos de Provimento, Artigo 
23, da Lei Municipal nº. 1.243 de 30 de dezembro de 1998, Lei Municipal 
nº. 1.519, de 27 de agosto de 2002 e Lei Municipal nº. 1933 de 25 de 
março de 2008, vigência a partir de 1º de abril de 2013. 



 
PADRÃ

O 
BÁSICO 

LINHA DE PROMOÇÃO NA CLASSE 

  A B C D E F G 
2 736,86 773,70 812,39 853,00 895,66 940,44 987,46 

3 807,53 847,91 890,31 934,82 981,56 
1.030,6

4 
1.082,1

7 

3.A 934,70 981,43 
1.030,5

0 
1.082,0

3 
1.136,1

3 
1.192,9

4 
1.252,5

8 

3.B 
1.048,5

8 
1.101,0

1 
1.156,0

6 
1.213,8

6 
1.274,5

6 
1.338,2

8 
1.405,2

0 

4 
1.273,7

6 
1.337,4

5 
1.404,3

2 
1.474,5

3 
1.548,2

6 
1.625,6

7 
1.706,9

6 

5 
1.358,5

8 
1.426,5

1 
1.497,8

3 
1.572,7

2 
1.651,3

6 
1.733,9

3 
1.820,6

2 

6 
1.782,4

4 
1.871,5

6 
1.965,1

4 
2.063,3

9 
2.166,5

6 
2.274,8

9 
2.388,6

3 

7 
1.909,5

8 
2.005,0

6 
2.105,3

1 
2.210,5

8 
2.321,1

0 
2.437,1

6 
2.559,0

2 

7.A 
2.142,1

9 
2.249,3

0 
2.361,7

6 
2.479,8

5 
2.603,8

5 
2.734,0

4 
2.870,7

4 

8 
2.828,1

3 
2.969,5

4 
3.118,0

2 
3.273,9

2 
3.437,6

1 
3.609,4

9 
3.789,9

7 

8.A 
3.428,0

6 
3.599,4

6 
3.779,4

4 
3.968,4

1 
4.166,8

3 
4.375,1

7 
4.593,9

3 

9 
3.718,1

7 
3.904,0

8 
4.099,2

9 
4.304,2

5 
4.519,4

6 
4.745,4

4 
4.982,7

1 

10 
3.760,5

2 
3.948,5

4 
4.145,9

7 
4.353,2

7 
4.570,9

3 
4.799,4

8 
5.039,4

5 

10.A 
4.171,1

0 
4.379,6

6 
4.598,6

4 
4.828,5

7 
5.070,0

0 
5.323,5

0 
5.589,6

7 

11 
6.451,4

5 
6.774,0

2 
7.112,7

2 
7.468,3

6 
7.841,7

8 
8.233,8

7 
8.645,5

6 
 
 
Tabela de Vencimentos para o  Quadro de Cargos em Comissão e 
Funções Gratificadas, Artigo 24, da Lei Municipal n.º1.243, de 30 de 
dezembro de 1998, alterada pela Lei Municipal nº. 1424, de 05 de outubro 
de 2001, vigência a partir de 1º de abril de 2013. 
 
 

CARGO EM FUNÇÃO 



COMISSÃO GRATIFICADA 
Símbolo Valor Símbolo Valor 

CC-1 725,71 FG-1 359,18 
CC-2 977,92 FG-2 473,70 
CC-3 1.287,96 FG-3 612,97 
CC-4 1.665,40 FG-4 782,67 
CC-5 2.347,72 FG-5 1.089,57 
CC-6 3.760,52 FG-6 1.725,16 

 
Tabela de Vencimentos de Quadro do Magistério Público Municipal, Artigo 51, 
da Lei Municipal n.º 1.595 de 23 de outubro de 2003, Lei Municipal nº 2023 de 
02 de julho de 2009, vigência a partir de 1º de abril de 2013. 
 

CLASSE 
NÍVEIS 

1 2 3 4 5 
A 856,75 985,26 1.133,05 1.303,01 1.498,46 
B 942,43 1.083,80 1.246,37 1.433,32 1.648,32 
C 1.036,67 1.192,18 1.371,00 1.576,65 1.813,15 
D 1.140,33 1.311,38 1.508,08 1.734,30 1.994,44 
E 1.254,36 1.442,52 1.658,90 1.907,73 2.193,89 
F 1.379,81 1.586,78 1.824,80 2.098,52 2.413,30 
G 1.517,79 1.745,46 2.007,28 2.308,37 2.654,62 
H 1.669,57 1.920,00 2.208,00 2.539,20 2.920,08 

 
 

Tabela de salários do Quadro Especial em Extinção, Artigo 7º, da Lei 
Municipal n.º1.170 de 30 de dezembro de 1997, vigência a partir de 1º de abril 
de 2013. 

 
REFERÊNCIA 

SALARIAL 
VALOR EM R$ 

1 609,71 
2 635,10 
3 654,94 
4 856,75 
5 1.567,71 

 
 
 
 
 

 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

JUSTIFICATIVA PROJETO DE LEI Nº 017/2013 
 
 

Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores, 
 

A par de cumprimentá-lo e aos Edis dessa Casa Legislativa, 
encaminhamos as Vossas Senhorias, para apreciação e posterior 
votação, o presente Projeto de Lei, a qual “Dispõe sobre a concessão de 
reajuste salarial aos servidores do quadro de pessoal do Município de 
Arvorezinha, e Dá Outras Providências” 

  O presente Projeto de Lei visa atender o disposto na Lei 
Municipal nº. 1628 de 10 de março de 2004, bem como, concessão de 
reajuste para reequilibrar parcialmente os salários do quadro geral dos 
servidores, a fim de restabelecer parcialmente o poder aquisitivo dos 
vencimentos do pessoal civil deste Município. 
  O índice utilizado foi o IGP-M, acumulado de abril de 2012 a 
março de 2013, INPC e IPCA com vigência a partir de 1º de abril de 2013. 
  O presente reajuste foi também analisado em reunião com a 
diretoria do Sindicato dos Servidores Municipais (Sinsepa). 

Cabe salientar que não está se aplicando este reajuste previsto 
8,05% (oito virgula zero cinco por cento) no art. 1º, deste Projeto de Lei, 
em relação aos vencimentos de Secretários Municipais, Vereadores, 
Prefeito e Vice-Prefeito. Os mesmos poderão ser reajustados na mesma 
data e nos mesmos índices em que for procedida a revisão geral da 



remuneração de servidores do Município, porém a iniciativa de tal 
concessão deve ser do Poder Legislativo, através de Lei Específica. 

Certos de contarmos com a atenção que Vossas Senhorias 
dispensarão ao acima exposto, nos colocamos a disposição para maiores 
esclarecimentos, caso julguem necessário. 

 
 
 
 

 
LUIZ PAULO FONTANA 

Prefeito Municipal 


